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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 

Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  

 

Acidente de Trabalho. Falecimento do empregado. Responsabilidade subjetiva do empregador. 

Indenização por danos morais. Compensação com o valor recebido pela família do de cujus a 

título de seguro de vida. Impossibilidade. 

É inadmissível a compensação da indenização por danos morais arbitrada judicialmente, em razão 

do falecimento do empregado, com o valor recebido pela família do de cujus a título de seguro de 

vida contratado pela empregadora. Na hipótese vertente, diante da responsabilização subjetiva da 

reclamada pelo acidente de trabalho que vitimou o trabalhador, entendeu-se que o valor recebido 

em face do seguro contratado pela empresa não possui a mesma natureza jurídica da indenização 

por danos morais, porquanto esta, além da função compensatória, possui caráter punitivo e 

dissuasório, o que desautoriza a compensação pretendida. Com esse entendimento, a SBDI-I, por 

maioria, conheceu dos embargos interpostos pela reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no 

mérito, negou-lhes provimento, mantendo incólume a decisão do Regional que indeferiu a 

compensação do valor referente ao seguro de vida com a indenização deferida a titulo de danos 

morais. Vencido o Ministro Ives Gandra Martins Filho. TST-E-RR-285-53.2010.5.18.0054, SBDI-I, 

rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 13.11.2014 

 

Prescrição. Arguição na instância ordinária. Juntada de documento pela parte contrária em sede 

de recurso ordinário. Comprovação da inexistência da prescrição. Possibilidade.  

Se, nos termos da Súmula nº 153 do TST, é possível ao reclamado arguir a prescrição até a fase 

ordinária, pode o reclamante comprovar a inexistência de prescrição por meio de documento 

juntado a seu recurso ordinário. Diante da arguição de prescrição, deve ser garantido a outra parte o 

direito constitucional de se defender, ou seja, demonstrar, também na fase ordinária, a não 

ocorrência da prejudicial de mérito arguida. Não há falar, portanto, em juntada de documento novo, 

permitida pela Súmula nº 8 do TST apenas em caso de justo impedimento ou quando referente a 

fato posterior à sentença. Ademais, se assim não fosse, haveria privilégio à parte que tem a 

possibilidade de arguir, até a fase ordinária, questão meritória capaz de ensejar a extinção do 

processo, com apreciação de mérito, em detrimento daquela que deveria defender o próprio direito 

pleiteado. Com esses fundamentos, e não vislumbrando contrariedade à Súmula nº 8 do TST ou 

divergência específica, a SBDI-I, por maioria, não conheceu dos embargos interpostos pelo 

reclamado. Vencido o Ministro Brito Pereira. TST-E-RR-69000-55.1999.5.16.0001, SBDI-I, rel. 

Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 13.11.2014 

 

Contrato nulo. Empregado contratado sem concurso público. Súmula nº 363 do TST. Horas 

extras. Base de cálculo.  

Conforme a Súmula nº 363 do TST, é assegurado ao empregado contratado após a Constituição de 

1988, sem prévia aprovação em concurso público, o recebimento da contraprestação pactuada, na 

proporção das horas efetivamente trabalhadas, as quais deverão equivaler, pelo menos, ao valor da 

hora do salário mínimo, em atenção ao disposto no art. 7º, IV, da CF. Assim, não é possível admitir 

que, na hipótese em que pactuada contraprestação em valor maior do que o salário mínimo, seja 

adotado, como base de cálculo das horas trabalhadas além da jornada de trabalho, outro valor senão 

aquele avençado. Com esse entendimento, a SBDI-I decidiu, por unanimidade, não conhecer do 
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recurso de embargos interposto pela reclamada. TST-E-ED-RR-89900-57.2005.5.10.0020, SBDI-I, 

rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 13.11.2014 

 

Gorjetas. Cláusula de acordo coletivo que prevê a retenção e o rateio de parte dos valores 

arrecadados. Invalidade. Art. 457 da CLT e Súmula nº 354 do TST.  
É invalida cláusula de acordo coletivo que autoriza a retenção de parte do valor das gorjetas para 

fins de indenização e ressarcimento das despesas e benefícios inerentes à introdução do próprio 

sistema de taxa de serviço, bem como para contemplar o sindicato da categoria profissional, 

principalmente quando constatado que a retenção atinge mais de um terço do respectivo valor. De 

outra sorte, nos termos do art. 457 da CLT e da Súmula nº 354 do TST, as gorjetas, ainda que não 

integrem o salário, constituem acréscimo remuneratório e configuram contraprestação paga 

diretamente pelo cliente, não podendo ter outro destino que não o próprio empregado. Com esse 

entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos interpostos pelo reclamado, por 

divergência jurisprudencial e, no mérito, negou-lhe provimento. TST-E-ED-RR-139400-

03.2009.5.05.0017, SBDI-I, rel. Min. Márcio Eurico Vitral Amaro,13.11.2014 

 

Dano moral. Configuração. Atribuição de apelidos pejorativos. Indenização. Devida.  

A utilização de apelidos pejorativos em ambiente profissional é prática a ser coibida, porque viola 

os padrões aceitáveis de urbanidade e boa-conduta que devem imperar no ambiente de trabalho e 

fere a proteção à honra e à imagem, conferida pelo art. 5º, X, da CF. Assim, na hipótese em que 

ficou consignado que o reclamante era chamado por seu superior hierárquico por apelido pejorativo 

como forma de humilhar e chamar atenção a algo que considerava errado, mostra-se indubitável a 

ocorrência de ato ilícito a ensejar indenização por danos morais, os quais não exigem prova do dano 

efetivo, pois trata-se de lesão de ordem psíquica que prescinde de comprovação. Com esses 

fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos interpostos pelo reclamado, por 

divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhes provimento para condenar a reclamada ao 

pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 1.500,00, reformando a decisão 

turmária que não vislumbrou ato ilícito capaz de ensejar a reparação por dano moral por entender 

que o uso do apelido, por si só, não atingiu a honra e a imagem do empregado, especialmente no 

contexto brasileiro, em que o uso de apelidos é prática comum.  Ressalvou entendimento o Ministro 

Ives Gandra Martins Filho. TST-E-RR-1198000-97.2006.5.09.0015, SBDI-I, rel. Min. Augusto 

César Leite de Carvalho, 13.11.2014  

 

Razões do recurso de revista apresentadas em via original. Petição com comprovante do 

pagamento do depósito recursal encaminhada via fac-símile no último dia do prazo. Juntada do 

original em cinco dias. Faculdade da parte. Deserção ultrapassada. 

A parte tem a faculdade de enviar, via fac-símile, petição escrita, tendo até cinco dias, do término 

do prazo recursal, para apresentar os originais, conforme preconizado pelos arts. 1º e 2º, da Lei nº 

9.800/99. No caso, o reclamante interpôs petição com as razões do recurso de revista em via 

original e, mediante fax, apresentou outra petição com o comprovante do pagamento do depósito 

recursal no último dia do prazo, juntando o original em cinco dias. Na hipótese, afastou-se a 

limitação feita pela Turma, no sentido de que não poderia a parte fracionar o ato de interposição do 

recurso de revista, apresentando apenas o comprovante do depósito recursal via fac-símile. 

Prevaleceu o entendimento de que a Lei nº 9.800/99, ao permitir a utilização de sistema de 

transmissão de dados para a prática de atos processuais, teve como objetivo ampliar o acesso à 

justiça, sem impor nenhuma restrição. Assim, a SBDI-I, por maioria, ultrapassando a deserção do 

recurso de revista, decidiu conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 

dar-lhes provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que analise o 

agravo de instrumento interposto pelo reclamante, como entender de direito. Vencido o Ministro 

Brito Pereira. TST-E-ED-Ag-AIRR-3710361-72.2010.5.05.0000, SBDI-I, rel. Des. Conv. Sebastião 

Geraldo de Oliveira, 13.11.2014 
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